CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

PROJETO DE LEI N° 112/2020

Obriga os condominios residenciais e comerciais localizados no Municipio de Salvador
a comunicar os 6rgdos de seguranca publica quando houver em seu interior a

ocorréncia ou indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e familiar contra mulheres.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° Estabelece que os condominios residenciais e comerciais localizados no
Municipio de Salvador, através de seus sindicos e/ou administradores devidamente
constituidos, deverdo encaminhar comunicagdo preferencialmente a Delegacia
Especial de Atendimento a Mulher (DEAM), ou ao Ligue 180 (Central de Atendimento a
Mulher) quando houver em suas unidades condominiais ou nas areas comuns aos
conddminos a ocorréncia ou indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e familiar

contra mulheres.

Paragrafo Unico. A comunicacdo a que se refere o caput deste artigo devera ser
realizada de imediato, por ligacdo telefénica ou através de aplicativo moével, nos casos
de ocorréncia em andamento, e por escrito, por via fisica ou digital, nas demais
hipoteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas ap6és a ciéncia do fato, contendo
informagBes que possam contribuir para a identificagdo da possivel vitima e do

possivel agressor.

Art. 2° Os condominios deverao fixar, nas areas de uso comum, cartazes, placas ou
comunicados divulgando o disposto na presente Lei, além de conter os contatos
telefonicos da Delegacia Especial de Atendimento a Mulher (DEAM), e o Ligue 180
(Central de Atendimento & Mulher), incentivando os condéminos a realizem a dendncia,
além de notificarem o sindico e/ou o administrador quando tomarem conhecimento da
ocorréncia ou da existéncia de indicios da ocorréncia de violéncia doméstica ou

familiar no interior do condominio.

F-PL-010-03



—

TLLAR ARCAM REVERSA S

CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei podera sujeitar o condominio infrator,
garantidos a ampla defesa e contraditério, as seguintes penalidades administrativas:

| - adverténcia, quando da primeira autuacéo da infracéo; e
Il - multa, a partir da segunda autuacao.

Paragrafo Unico. A multa prevista no inciso Il deste artigo podera ter o valor
arrecadado revertido em favor de fundos e programas de protecdo aos direitos da
mulher.

Art.4° Cabera ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos

necessarios para a sua efetiva aplicacao.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor trinta dias apos a data de sua publicagéo.

Salvador, 12 de maio de 2020.

-
IreudgSilva

Vereadora
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JUSTIFICATIVA

Considerando que € obrigacdo do poder publico em todas as suas esferas
proporcionar condi¢cdes para a efetivacdo dos direitos das mulheres através da criacédo
de politicas publicas com o objetivo de coibir qualquer forma de negligéncia,
discriminacéo, exploracédo, violéncia, crueldade e opressao nos termos do artigo 3° da

Lei Maria da Penha.

Segundo a Organizag¢do Mundial de Saude (OMS) o Brasil € 0 5° pais com mais casos
de feminicidio, se faz necesséario a criagdo de politicas publicas que previnam e
coibam estes casos, assim, erradicando a sensac¢éo de inseguranga e impunidade que

atormentam milhares de mulheres.

O presente projeto de lei apresentado visa proteger as mulheres que sofrem violéncia
doméstica, com o objetivo de obrigar os condominios residenciais e comerciais a
comunicar os 0Orgdos de seguranca publica quando houver em seu interior a

ocorréncia ou indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e familiar contra mulheres.

Outrossim, o presente projeto apresenta-se como fator de extrema importancia, tendo
em vista que a maioria das agress6es as mulheres ocorrem dentro dos domicilios.
Sendo assim, em muitos casos 0s vizinhos ou sindicos tomam conhecimento do ato
de violéncia ocorrido, entretanto nao realizam a denudncia, contribuindo assim para a

impunidade do agressor.

Por esta razdo, a impunidade dos casos de violéncia contra a mulher cresce, e faz
com que a mulher se sinta mais vulneravel diante de toda a situagdo. Desta maneira, o
presente projeto de lei visa a compulsoriedade da denuncia do ato de violéncia, onde o
individuo que souber de indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e familiar contra
mulheres serd obrigado a denunciar o fato, possibilitando, portanto, que o agressor

seja investigado, processado e punido.

F-PL-010-03



CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

E de se evidenciar que, o presente projeto tem como inspiracdo a Lei estadual n°

20.145/2020 do Estado do Parana.
Desta forma, nota-se que o presente Projeto de Lei é de suma importancia para que a
mulher tenha mais ferramentas de protecdo, além de contribuir para a punicdo do

agressor.

Salvador, 12 de maio de 2020.

Irelj%-a

Vereadora
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